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O documento que apresentamos à Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (FDUSP) propõe uma nova grade curricular para o curso de graduação. Foi elaborado pela Subcomissão de Reforma de Grade Curricular, vinculada à Comissão de Graduação, após quase dois anos de trabalho. 

Contempla duas partes que são indissociáveis e se complementam, que são a proposta de reestruturação da Matriz Curricular e do Projeto Político Pedagógico, (PPP) acompanhado pela nova grade curricular que submetemos à comunidade acadêmica.

I. Proposta de Reestruturação da Matriz Curricular para 2014
1. Introdução.

Não obstante a grade curricular vigente não ter sido aprovada em data longínqua (2007), seu processo de envelhecimento foi acelerado e já em 2010 prenunciava-se a crise ocorrida nos anos subsequentes, cujos efeitos ainda se fazem sentir no curso de graduação. Ainda que alguns ganhos possam nela ser reconhecidos, sua necessidade de mudança é imperiosa, fator apontado, dentre outros, pela Representação Discente, no ano de 2010, no Congresso Interno realizado em parceria com o Centro Acadêmico XI de Agosto e com o apoio da Comissão de Graduação e da Faculdade de Direito.


A Comissão de Graduação, dando início ao processo de reestruturação curricular da Faculdade, e com a sensibilidade aguçada para o problema, resolveu criar uma Subcomissão para Reforma da Matriz Curricular e Projeto Político Pedagógico no âmbito de sua competência.


Tratando-se da mudança da estrutura curricular de uma faculdade tradicional, criada em 1827, o processo não se apresentava como simples, como de fato não o foi. É verdade, também, que a já conhecida crise do direito apontava para reformas concomitantes que se realizavam em outras importantes universidades públicas brasileiras.

Premente era, enfim, a necessidade de se repensar o ensino jurídico para que ele combinasse elementos de um aprendizado substantivo, crítico e consciente, utilizando-se de instrumentos e métodos que efetivassem o diálogo entre sociedade e universidade de forma verdadeiramente democrática.


Conscientes desse contexto, o primeiro passo adotado pela Subcomissão para Reforma da Grade e Projeto Político-Pedagógico foi realizar um diagnóstico da atual grade curricular. Nele deveriam ser consideradas as realidades pedagógicas de renomadas universidades estrangeiras, além da legislação nacional que regula o curso de direito e os problemas identificados no cotidiano de nosso ensino. 


A comparação com faculdades de direito de destaque pelo mundo permitiu que nos situássemos no contexto do ensino jurídico internacional. Analisando as características dos cursos das Universidades de Oxford (Reino Unido), Harvard Law School (EUA), Tor Vergata (Itália), Heidelberg (Alemanha), Los Andes (Colômbia) e Coimbra (Portugal), identificamos em nossa instituição, comparativamente, baixa porcentagem de disciplinas oferecidas em oficinas e seminários de pequenos grupos, o elevado número de horas em que o curso se restringe à sala de aula e a reduzida flexibilidade de escolha do currículo por parte dos estudantes. 


A análise das diretrizes curriculares nacionais também apontou-nos lacunas em nosso Projeto Político-Pedagógico. Elas se traduzem na desproporção entre os eixos de formação fundamental, profissional e prático, a pouca interdisciplinaridade e o excesso de carga horária exclusivamente dedicado ao ensino. Tudo isso demonstrou o quão dissociados estamos do fundamental tripé universitário de ensino, pesquisa e extensão. 

O diagnóstico problematizador foi apresentado à comunidade acadêmica em 12 de abril de 2012, numa sessão extraordinária do Conselho Técnico-Administrativo, precedida de uma análise na Comissão de Graduação. A partir daí, a Subcomissão levou esse diagnóstico aos Departamentos, no final do primeiro semestre de 2012 e ao longo do segundo semestre do mesmo ano, em reuniões extraordinárias dos respectivos Conselhos. Foram colhidas sugestões e foi solicitado aos Departamentos que propusessem soluções às questões peculiares constatadas  no seu próprio âmbito curricular.


A Representação Discente, por sua vez, no intuito de democratizar a discussão sobre o PPP, estruturou um ciclo de debates junto aos estudantes, que contou com oito encontros nos quais se discutiram temas pertinentes ao Projeto Político-Pedagógico: Ensino, Pesquisa, Extensão, Núcleo de Práticas Jurídicas (NPJ), Ciclo Básico, Permanência Estudantil, Estruturação Docente, Instalações Físicas, Estágio, Ingresso na Universidade Pública, Crédito-aula/Crédito-trabalho, Métodos avaliativos, Tempo em sala de aula e o tripé funcionários-estudantes-docentes.

Após longos trabalhos de maturação e intenso diálogo, a Subcomissão recolheu e incorporou as sugestões trazidas pelos Departamentos, estudantes, docentes e funcionários e elaborou a proposta que se segue, com o objetivo de trazer novas diretrizes ao ensino jurídico no âmbito da Faculdade de Direito da USP.

Os elementos estruturantes da proposta se desdobram em três eixos fundamentais. O primeiro deles diz respeito à expansão de matérias optativas e a consequente redução do número de matérias obrigatórias. O segundo eixo concerne à criação do Núcleo de Prática Jurídica, até o presente momento inexistente em nossa Faculdade. O terceiro eixo trata de ampliar o grau de flexibilidade do curso com a ampliação de 12 para 49 dos créditos chamados “livres” compreendendo pesquisa, extensão, cultura, ensino em outras unidades da USP e intercâmbio.

2. As mudanças na oferta e organização das disciplinas
2.1 O número de créditos do curso

Orientados pelas diretrizes básicas do Conselho Nacional da Educação (CNE), em especial pela Resolução nº 9 de 24 de setembro de 2009, as propostas aqui expostas foram concebidas tendo em vista a obrigatoriedade de 3700 horas de atividades para a conclusão do curso de Direito (Resolução nº 2, de 18 de junho de 2007 do CNE/CES), bem como o sistema de créditos vigente na USP, em que se considera 1 hora-aula equivalente a 1 crédito. 


Desse modo, de acordo com o Regimento Geral da Universidade de São Paulo (art. 65, §2º), 1 crédito corresponde a 15 horas semestrais de atividades, fazendo com que a obrigatoriedade de 3700 horas acima mencionada signifique o cumprimento de 247 créditos ( 3700 divididos por15). 

2.2 A ampliação dos créditos concernentes às disciplinas optativas


A FDUSP tradicionalmente oferece créditos distribuídos entre disciplinas obrigatórias e optativas. A primeira inovação proposta é a substancial diminuição das matérias obrigatórias para os alunos de graduação, com a ampliação do leque de matérias optativas. Evitando extinguir matérias cuja história é arraigada em nossa instituição, optamos por criar uma categoria intermediária designada de disciplinas obrigatoriamente oferecida pelo departamento que, no entanto, serão  optativas para os alunos. Com isso, sem transformações substanciais na estrutura atual, ampliam-se sensivelmente as optativas para os alunos, que podem, mais cedo, começar a modular o curso conforme seus interesses e autonomia intelectual.


As matérias obrigatórias deverão ser ministradas nos períodos da manhã e noturno. O período vespertino servirá para o oferecimento de disciplinas optativas, bem como para a realização de reuniões dos grupos de extensão, pesquisa, monitoria, etc. 

Isso não impedirá que disciplinas optativas sejam, desde que haja disponibilidade de tempo e espaço para tanto, também oferecidas nos período da manhã e noturno. A ideia de oferecê-las à tarde parte da premissa de que os estudantes da FDUSP subutilizam a instituição nesse período, quando a Faculdade se esvazia e os alunos são levados a procurar outras atividades enquanto poderiam estudar assuntos que lhes interessam. Importante frisar que as disciplinas oferecidas no período da tarde deverão ser igualmente acessíveis aos alunos do período da manhã e noturno.

Aos alunos, desde o início do curso, o Departamento poderá oferecer um roteiro com um “curso ideal”, identificando os momentos mais oportunos para as disciplinas optativas serem cursadas. O acompanhamento do roteiro, especialmente nos dois anos iniciais, pode ser discutido com os tutores (vide detalhamento abaixo).

Outra premissa adotada é a de que todas as disciplinas deverão ser sempre oferecidas em créditos-aula de número par. Isso facilitará o arranjo e a concatenação das disciplinas na distribuição do tempo das aulas, além de evitar conflitos e a criação de “janelas” desnecessárias. Além disso, permitirá o uso mais racional do período de aula, uma vez que ficam criados 3 blocos de horários por dia, cada um composto por dois créditos-aula. 
EXEMPLO DE DISTRIBUIÇÃO DAS AULAS DURANTE O DIA:

[image: image1.png]MANHA 1: 8h00 — 9h30

(2 créditos-aula)

TARDE 1: 14h00 — 15h30
(2 créditos-aula)

NOITE 1: 18h30 — 20h00

(2 créditos-aula)

MANHA 2:9h40 — 11h10

(2 créditos-aula)

TARDE 2: 16h00 - 17h30

(2 créditos-aula)

NOITE 2: 20h05 — 21h35

(2 créditos-aula)

MANHA 3: 11h20 - 12h50

(2 créditos-aula)

NOITE 3:21h40 — 23h10

(2 créditos-aula)






Disciplinas até o momento oferecidas com créditos ímpares foram reorganizadas de duas formas. Como regra geral, as disciplinas obrigatórias foram readequadas para não conflitarem com a regra de créditos pares. Assim, a título exemplificativo, uma matéria composta de duas partes — Direito 1 e Direito 2 —, ambas com 3 créditos, foram reestruturadas da seguinte forma: Direito 1 (4 créditos) e Direito 2 (2 créditos) ou vice-versa. 

Outra opção, normalmente destinada às disciplinas obrigatoriamente oferecidas pelo departamento, mas que serão optativas para os alunos, foi a de se substituir um crédito-aula por crédito trabalho (vide detalhamento sobre as diferenças adiante). 
2.3  A estruturação das salas

A Subcomissão esteve frente a opiniões das mais diversas do corpo docente e discente acerca do número ideal de alunos por classe. Enquanto muitos defendiam a reunificação das salas, outros acreditavam ser vantajosa a manutenção de 4 salas de aula por período a cada ano para as disciplinas obrigatórias. A decisão da Congregação, votada em 31/10/2013, optou por deixar a cada departamento o exame da conveniência e oportunidade da junção das salas.


Entendemos que cada disciplina, assim como o método e a proposta pedagógica adotados pelo respectivo docente, possui suas especificidades, de modo que aulas expositivas com público ampliado ou debates em grupos menores apresentam vantagens e desvantagens a serem avaliadas pelo próprio professor. A flexibilidade que se procurou conferir à nova grade possibilitará que os departamentos definam – de acordo com o perfil e o propósito da disciplina – o número adequado de estudantes presentes, concedendo-se maior autonomia didática ao professor. Além disso, em muitos casos, a possibilidade de oferecer aulas expositivas para classes maiores evitará que o professor ministre o mesmo conteúdo repetidamente e lhe garantirá um tempo livre que poderá ser aplicado no oferecimento de matérias optativas e dedicação a atividades de extensão, cultura e pesquisa. Entende-se, no entanto, que o número ideal de alunos por classe em matérias obrigatórias não deve exceder oitenta pessoas.

Também se procurou estimular a oferta de disciplinas optativas, que tragam para a sala de aula o estado da arte das pesquisas realizadas pelos docentes. Espera-se que as disciplinas optativas não sejam tão importantes e formativas quanto as disciplinas obrigatórias, sem relação de hierarquia entre elas.

Vale dizer que o arranjo proposto é completamente viável, uma vez que o próprio Sistema Júpiter faculta a inserção de um número máximo de estudantes em cada turma. Os Departamentos devem atentar, contudo, para que sempre se ofereça um número de vagas nas disciplinas obrigatórias equivalente ao número total de alunos ingressantes, além de se garantir uma porcentagem de vagas para estudantes com dependência e alunos oriundos de outras unidades da universidade.


Nas disciplinas optativas de oferecimento obrigatório pelo Departamento, o número máximo de alunos será 120, sendo indicado que o Departamento ofereça mais de uma turma, caso haja um grande número de inscritos. 


Nas disciplinas optativas de oferecimento facultativo ao Departamento, é livre a decisão do professor quanto ao número máximo de alunos na sala.
2.4  Dos créditos-trabalho

Em certos momentos, para a adequação da grade ao oferecimento de disciplinas com créditos-aula pares, vimo-nos na contingência de substituir um crédito-aula por um crédito-trabalho (dois créditos-aula equivalem a um crédito-trabalho). 

O crédito-trabalho é um instrumento previsto no Regimento Geral da USP (artigo 65, § 3º) que busca familiarizar o estudante com atividades práticas, de pesquisa e de leitura.  Atualmente, a matriz curricular da FDUSP oferece apenas quatro créditos-trabalho, os relativos à Tese de Láurea, no 10º semestre. Esse instrumento, usado rotineiramente pelas demais unidades de cursos de humanidades da USP, foi apresentado aos departamentos e alguns já implementaram em suas disciplinas oferecidas, como pode ser conferido na atual grade horária. Acreditamos que o contínuo uso do crédito-trabalho beneficiará a estrutura curricular da Faculdade de Direito e adequará necessidades de nosso ensino. 

Ademais, a inserção do crédito-trabalho procura desenvolver outras habilidades no futuro operador do direito, diferentes daquelas almejadas em sala de aula, sendo as principais delas as ideias de organização metodológica e de pesquisa e autonomia intelectual. O crédito-trabalho permite, ainda, ao estudante aprofundar-se em pesquisas, leituras e reflexões, transformando-o em sujeito do processo de aprendizagem e, por isso mesmo, mais autônomo.


Pondera-se, enfim, que muitos professores já ministram suas aulas precedidas de extensos textos dados aos alunos para leitura. Na realidade, por isso, a inserção do crédito-trabalho em mais larga escala, tem também o objetivo de regularizar uma situação que já é consolidada, com a vantagem de permitir a contabilização das muitas horas de leitura que os alunos fazem cotidianamente, valorizando o estudo. 


Nos termos do artigo 65, § 3º do Regimento Geral da USP, segue uma lista de possíveis atividades a serem contabilizadas enquanto crédito-trabalho:

I. planejamento, execução e avaliação de pesquisa;

II. trabalhos de campo, internato e estágios supervisionados ou equivalentes;

III. leituras programadas;

IV. trabalhos especiais, de acordo com a natureza das disciplinas;

V. excursões programadas pelo Departamento.

2.5 Das tutorias

Para acompanhar o desenvolvimento do aluno desde o momento do ingresso na Faculdade, possibilitando uma orientação acadêmica mais próxima quanto à carreira, escolha de disciplinas, de linhas de pesquisas, estágios, atividades de extensão, sugerimos a criação de um regime de tutorias para o primeiro ano do curso de bacharelado. Como existente em diversas outras unidades da USP e em respeitados cursos de Direito, a tutoria possibilita que cada docente fique responsável por acompanhar de forma atenta um determinado número de alunos da graduação, em uma experiência que beneficia o ensino e o aprendizado, assim como a interação entre docentes e discentes. Em suma, o objetivo principal é estabelecer, para grupo de alunos, um orientador, que acompanhará o seu progresso acadêmico e os auxiliará em problemas eventualmente surgidos no decorrer do curso. 

Cada docente ficará responsável por um número de 2 a 3 alunos, permitindo-lhe dedicar mais atenção a cada um dos seus tutorados. A cada um dos dois semestres de tutoria será atribuído um crédito trabalho ao discente.

2.6 Da Comissão Permanente de Acompanhamento de Grade e PPP

Tendo em vista os problemas detectados na fase de diagnóstico, bem como a imensa complexidade que uma reestruturação de curso representa, a presente subcomissão entende imprescindível a criação de uma Comissão Permanente de Acompanhamento de Grade e Projeto Político Pedagógico, vinculada à Comissão de Graduação. 

Ressalte-se que a proposta de nova grade aqui apresentada, ainda que se esforce nesse sentido, não é suficiente para solucionar todos os problemas diagnosticados no ensino jurídico de nossa Faculdade. 

Temas como a demanda de novas atividades de extensão, por exemplo, permanecem carentes de modificações. A solução para problemas estruturais de nosso curso demanda um agir reflexivo e continuado, e, para tanto, nada mais pertinente do que uma comissão permanente, incumbida de apontar problemas e propor soluções.
Vislumbrando tratar continuamente dos assuntos concernentes à estruturação do curso, a Comissão Permanente de Acompanhamento de Grade e PPP proporcionaria uma análise continuada do desenvolvimento do curso, bem como promoveria modificações e ajustes necessários ao seu aprimoramento,  observada a inerente natureza dinâmica da própria ciência jurídica. 

3. Da Criação do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ)

A Resolução nº 9/2004, do Conselho Nacional de Educação, ao instituir a diretrizes nacionais dos cursos de direito, estabeleceu três grandes eixos de formação. Ao lado do eixo de formação fundamental e profissional, criou um terceiro eixo de formação prática, genericamente conhecido como Estágio Curricular Supervisionado.

Não obstante a determinação nacional estar em vigor antes mesmo da adoção da grade curricular vigente, em nenhum momento a Faculdade de Direito da USP incorporou o Estágio Obrigatório ao seu currículo.

Durante anos reconheceu as atividades praticadas em escritórios de advocacia, defensorias, ministério público e magistratura como estágios, com uma simples declaração de frequência por parte dos titulares dos escritórios e dos alunos interessados. Esse sistema ignorou, ao longo dos anos, que o conteúdo de formação do aluno deve ser ministrado pela Universidade e não terceirizado.


Ademais, deixou de considerar que uma universidade pública tem um compromisso precípuo com a sociedade que a sustenta, não podendo ignorar as normativas vigentes, muito menos deixar de pensar em seu projeto dentro de um conceito crítico fundamental para a transformação social.


Por todas essas razões esta Subcomissão para reforma de grade sugere a criação de um Núcleo de Prática Jurídica. Tal sugestão, que já foi objeto de discussão com as presidentes da Comissão de Cultura e Extensão e Comissão de Pesquisa, requereria — necessariamente — a criação de uma estrutura paralela a tais Comissões, que teria a incumbência de organizar e estruturar a prática jurídica na Faculdade de Direito da USP. Feitos estudos junto aos órgãos centrais da Universidade, verificou-se inexistir algo semelhante. Isso, no entanto, não impede sua criação, até porque as próprias regras da Universidade preveem que as peculiaridades do curso devem ser consideradas quando da sua organização.


O Núcleo de Prática Jurídica enfeixará em sua competência todas as atividades forenses já exercidas (ex. Departamento Jurídico do XI de Agosto), assim como atividades jurídicas em sentido mais amplo. Algumas atividades hoje pertencentes à Comissão de Cultura e Extensão serão remanejadas para o núcleo quando tiverem a prática de qualquer atividade jurídica em sentido lato. Dessa forma, atividades exercidas por comissões como SAJU, GDUCC, DJ, comporão o núcleo básico das atividades reconhecidas. A ideia subjacente aqui é aproveitar o extenso rol de atividades de extensão já realizados na FDUSP por alunos que, ano após ano, de forma sustentável, oferecem aos colegas valiosas oportunidades de aprendizado.

O núcleo poderá firmar convênios com as entidades privadas de interesse e relevo público (o DJ, por exemplo) bem como ser proativo para implementação de um leque amplo, com instituições públicas, de atividades jurídicas em parceria com Defensorias (Estadual e Federal), Procuradorias (Estadual, Municipal, Federal), Ministério Público (Estadual e Federal) e Magistratura (Estadual e Federal), sem prejuízo de outras entidades como autarquias, empresas públicas etc.


Também, escritórios de advocacia que aderirem a um detalhado projeto pedagógico poderão firmar convênios com o Núcleo, sempre a critério dessa nova instância deliberativa a ser criada e com a concordância da Comissão de Graduação.


A cada aluno será obrigatório cursar dois semestres do Núcleo de Prática Jurídica, perfazendo dez créditos (cinco por semestre). Caso o discente  eleja uma atividade que semestralmente não complete  cinco créditos, terá que integralizar o mínimo de  dez créditos obrigatórios com atividades realizadas em outro (s) semestre (s). Todos os créditos excedentes a dez entrarão no cômputo de créditos livres com um máximo de 24, concernentes exclusivamente ao Núcleo de Prática Jurídica. Os créditos, como quaisquer outras atividades discentes, serão dados proporcionalmente ao número de horas semanais cumpridas pelos alunos.

4 Da ampliação das atividades de pesquisa e extensão


Em recente decisão da Comissão de Graduação, posteriormente confirmada na Congregação da unidade, deliberou-se a ampliação daqueles chamados “créditos livres” de 12 para 49 créditos.  O engessamento da grade curricular demandava, desde há muito, a ampliação de atividades de extensão, pesquisa e intercâmbios internacionais.

A perspectiva da entrada em vigor dos 49 créditos flexibilizados já para o ano de 2014, permitirá a ampliação das atividades de pesquisa, extensão e intercâmbios, dentre outras atividades complementares.


No âmbito da pesquisa, por exemplo, ao contrário do que acontece hoje com a oferta de 4 créditos por semestre, a iniciação científica poderá ter até 12 créditos totais (6 por semestre), valorizando a atividade investigativa. Nunca é demais lembrar que pesquisa e extensão, ao lado da docência, formam o tripé fundante da atividade universitária, nos termos da Constituição Federal. Além disso, eventual ocorrência de duas iniciações por parte de um aluno, cujo desejo é seguir a atividade acadêmica, já permitiria a ele obter o dobro de créditos das chamadas optativas livres hoje vigentes. Tal medida em muito poderia contribuir para a formação das novas gerações de docentes e pesquisadores da FDUSP.

Ao lado da pesquisa, o outro sustentáculo da atividade universitária — a extensão — seria igualmente incentivado. Interagir com a comunidade é da essência da Universidade Pública e este fato é ignorado na atual grade curricular. Atividades de cunho social, valorizadas nos dias que correm, têm sido sistematicamente esquecidas nos projetos curriculares de muitas universidades. No entanto, na Faculdade de Direito da USP, dada sua natureza de universidade pública, a extensão deve ser ainda mais incentivada. Ainda que a extensão seja praticada desde o início do século XX  — vide o exemplo do Departamento Jurídico do XI de Agosto — nunca se teve a efetiva contrapartida de créditos por tais atividades. 

O teto vigente de 3 créditos por atividade, independentemente de sua carga horária, com um máximo de uma atividade por semestre, deverá ser ampliado para  um máximo de até 5 créditos por atividade, podendo-se cursar até 12 créditos por semestre em matérias de cultura e extensão. Ademais, da mesma forma que na pesquisa, a ampliação dos créditos flexibilizados para até o limite de 49, poderá permitir a realização de vários semestres de extensão.

Pondere-se que o incentivo às atividades de extensão e pesquisa deve ser acompanhado da ampliação da concessão de bolsas. Bolsas de incentivo à pesquisa associadas à ampliação da cota de concessão de bolsas de permanência permitirão aos alunos mudar o hábito de ingresso precoce em estágios em escritórios privados, porquanto tais atividades receberão contrapartida financeira e em créditos.

Para a efetiva consecução do objetivo de estimular práticas de cultura, extensão e pesquisa, os departamentos deverão criar estratégias de valorização dessas iniciativas por parte do corpo docente, já que, atualmente, pouco estímulo é dado àqueles que se dedicam a tais atividades.

Nesse contexto, a possibilidade de diversificação de créditos em disciplinas optativas livres, a serem cursadas em outras unidades da USP, pode vir a permitir o reforço da prioridade que pensamos dar ao eixo de formação fundamental. 

Essa perspectiva, com o processo já em curso de internacionalização, permitirá que disciplinas cursadas fora da unidade, bem como fora do Brasil, sejam incorporadas ao global processo de aprendizagem e formação de nosso aluno.

Todas essas atividades convergem para um ensino lastreado em critérios de proficiência e cuidado em se permitir ao próprio aluno a modulação do seu curso, na medida de suas possibilidades. A aprendizagem incentiva pilares de pesquisa e extensão, bem como, sem menoscabar o ensino, faz com que o saber seja haurido não necessariamente apenas dentro da sala de aula. É essa a tônica verificada nas melhores universidades estrangeiras e que será trazida para nós com esse complexo abrangente de medidas inovadoras.


Esta apresentação, como se vê, indica o caminho percorrido pela Subcomissão de Grade Curricular na proposição do Projeto Político Pedagógico que se fará a seguir.
II. PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DA FACULDADE DE DIREITO DA USP

1. Introdução


A criação da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo é a própria história da educação superior no Brasil, especialmente, a dos cursos jurídicos. 


Até a independência do Brasil, não havia ensino jurídico em nosso território. As elites brasileiras estavam obrigadas a se deslocar para a metrópole, estudando na Faculdade de Direito de Coimbra. A vinda da família real começa a mudar esse quadro. Já em 1808, com a chegada ao Brasil do Rei Dom João VI e sua família, são criados dois cursos de medicina, um em Salvador e outro no Rio de Janeiro.


Apenas com a Independência e a convocação da Assembleia Constituinte de 1824 é que começou a discussão acerca da criação de cursos de direito no Brasil. Decidiu-se, então, criar duas Faculdades de Direito, uma em São Paulo e outra em Olinda. 


Os cursos, nas cidades de Olinda e São Paulo, foram criados e regulamentados pela Lei de 11 de agosto de 1827. Tinham cinco anos de duração, divididos em 9 cadeiras. 

Em São Paulo, o curso jurídico teve seu primeiro diretor, José Arouche de Toledo Rendon, nomeado em 20 de novembro de 1827. Não obstante a criação concomitante, o curso de São Paulo instala-se primeiro e começa, já no Império, a mostrar sua vocação para a formação de políticos e administradores.


Na República Velha, tal vocação acentua-se com a política do “Café com Leite”. A Faculdade de Direito da USP coloca-se, ademais da formação de grandes juristas, no centro pulsante do exercício do poder. Dezenas de governantes, dentre os quais vários ex-presidentes, foram alunos de Direito da Faculdade da Universidade de São Paulo.


A Revolução de 30, liderada por Getúlio Vargas, põe um fim nesse protagonismo relativo de poder, com o início de um período sem alternâncias eleitorais que só se findará com a vitória aliada na 2ª Grande Guerra.


O período compreendido entre 1900 e 1930 foi marcado pela criação de novos cursos jurídicos no Brasil. Até 1900 haviam sido criados mais quatro cursos, e até 1930 mais seis apareceram, contados os que existem até os dias atuais.


A Universidade de São Paulo, criada em 1934 pelo Governo do Estado, tinha, em certa medida, a finalidade de se constituir em alternativa ao domínio central por intermédio da educação. Aproveitando a estrutura das faculdades isoladas já existentes no Estado, somada à Faculdade de Filosofia Ciências e Letras que foi criada para se somar ao curso de direito na área de humanidades, deu-se corpo àquela que viria a ser a mais importante universidade do país.


A criação da USP, embora obediente a um projeto de poder distinto daquele concebido no plano federal, já se inseria no contexto da Reforma Universitária, pensada a partir do Decreto 19.851, de 11 de abril de 1931. A exposição de motivos do documento, tentando pacificar a natureza institucional dos cursos superiores, mencionava:

“o duplo objetivo de equipar tecnicamente as elites profissionais do país e de proporcionar ambiente propício às vocações especulativas e desinteressadas, cujo destino imprescindível à formação da cultura nacional é o da pesquisa, da investigação, da ciência pura”. 

A evolução dos cursos de direito que se segue no período democrático, com a criação de novas áreas de saber, será novamente interrompida pelo curso ditatorial.


Nova reforma universitária, em 1968, no período de endurecimento ditatorial iniciado em 1964, pretende diminuir o poder criativo das forças vivas da universidade. Com o argumento da não duplicação dos meios para fins idênticos ou equivalentes, há uma concentração dos estudos básicos para servir a toda universidade. A instituição do rígido sistema departamental — até hoje vigente — dificulta a análise mais compreensiva do processo social, segmentando significativamente o mecanismo de compreensão das realidades jurídicas.


Ao final do regime militar, nova realidade se descortinava, apontando a necessidade de um profundo repensar do papel do direito, das faculdades de direito e de seus profissionais. Tornava-se imprescindível o conhecimento do direito em paralelo às questões filosóficas, econômicas, históricas e sociológicas, para que uma visão mais humanista e social pudesse atender aos reclamos de justiça e democracia. 


Se é verdade que a sociedade exige que o aluno esteja preparado com um mínimo de conhecimento sobre as diversas áreas do saber, também é fundamental, além do conhecimento especializado em sua área de atuação, que o aluno tenha noções de economia, sociologia, filosofia, política, para que possa trabalhar e intervir — criticamente — no mundo globalizado.


Dado o envelhecimento da grade curricular iniciaram-se as muitas demandas por sua modificação. A despeito dos avanços, a necessidade de mudança era imperiosa, fator apontado pela Representação Discente, no ano de 2010, no Congresso Interno realizado em parceria com o Centro Acadêmico XI de Agosto. 


Premente seria, pois, a necessidade de se repensar o ensino jurídico para que ele combinasse elementos de um aprendizado atual, crítico e consciente, utilizando-se de instrumentos para efetivar o diálogo entre sociedade e universidade de forma verdadeiramente democrática.

O processo de sistematização empreendido visou a conferir unidade, coerência intrínseca e coesão a uma Faculdade de Direito em permanente transformação. A necessidade de elementos facilitadores para uma constante mudança decorre da inserção do curso em um mundo que, cada vez mais rapidamente, demanda alterações de sua essência. 


Pensar em um curso comprometido com o saber, constantemente modificado pelas aceleradas transformações sociais, é traduzir o processo de educação de homens e mulheres em um compromisso ético com os direitos humanos e com uma sociedade que demanda um desenvolvimento sustentável. As transformações sociais e os paradigmas de excelência acadêmica devem repercutir em nosso curso.

Este é o nosso principal desafio: conciliar as necessidades de transformação social, conectando-o com a tradição da mais antiga faculdade de direito do país. Articular o convívio social com as singularidades que nos identificam. Servir à sociedade paulista e brasileira, a partir de uma pluralidade democrática engajada no processo de aperfeiçoamento e transformação social. Somos iguais e diferentes de outros cursos de direito. Temos a mesma legislação federal que nos regula e particularidades históricas que nos distinguem. Por isso, razão há que se dar a Boaventura de Souza Santos, quando afirma:

Temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades.

2 Missão, Valores, Princípios e Perfil do egresso.

2.1  Missão


A missão precípua do curso de direito envolve a valorização dos fenômenos jurídicos e sociais, aliada a uma postura reflexiva e de visão crítica que fomente a capacidade e a aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica, indispensável ao exercício da ciência do direito, da prestação da justiça e do desenvolvimento da cidadania. 


Este processo basear-se-á na criação de mecanismos de incremento à institucionalização de um tripé fundante da universidade: o ensino, a pesquisa e a extensão. A superação da preponderância ao ensino que atualmente se verifica dar-se-á pela criação de meios fomentadores da atividade de pesquisa e extensão. Em uma universidade pública, a pesquisa é a referência do ensino e a extensão é o paradigma de justificação social de nossa tarefa. O aprendizado com a pesquisa e extensão é de responsabilidade dos segmentos universitários, devendo congregar a participação de professores e alunos e contando com o suporte dos funcionários. 

2.2  Valores

O Projeto Político Pedagógico absorveu as principais reflexões que permeavam a comunidade universitária da Faculdade de Direito, com a preocupação de reformatar o ensino jurídico de forma a permitir uma inadiável abertura para a proteção dos extratos sociais menos favorecidos, como política precursora de inclusão social. 


A adoção da interdisciplinaridade tão necessária ao conhecimento dos novos direitos é a pedra de toque para a defesa da dignidade dos cidadãos, focando uma sociedade econômica e ecologicamente sustentável para a nossa geração e para as futuras. O diálogo entre saberes, incorporado à grade curricular com as matérias que se incentivará fazer em outras unidades da USP, permitirá o aprofundamento da tolerância e a compreensão das diferentes formas de manifestação de pensamentos e crenças. 


A ciência será incentivada quer pela valorização da pesquisa, quer pelo incentivo ao intercâmbio internacional, uma das metas contemporâneas de nossa universidade.


O processo de inserção da Faculdade de Direito no século XXI não poderá abrir mão de um constante diálogo com a sociedade. A instituição há de reconhecer sua história de protagonista social para estabelecer uma agenda permanente com a comunidade universitária e com a própria sociedade.


Ademais, tem a Faculdade de Direito a missão de gerar conhecimento ao país, mantendo um alinhamento incondicional com os direitos humanos e colimando a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, erradicando a pobreza e a marginalização, nos termos do artigo 3º de nossa Constituição Federal.

2.3 Princípios


A sociedade contemporânea demanda que os profissionais do direito tenham o domínio, se não absoluto, relativo do conhecimento compreensivo das áreas de humanidades. A construção desse saber não é uma via de mão única, mas um processo construído com os segmentos universitários em articulação com a comunidade. 


É preciso, pois, afirmar vigorosamente os valores da liberdade, igualdade e fraternidade para aprofundar a harmonia entre os seres humanos, sejam eles da sociedade ou da universidade que por eles é suportada.

 
Por fim, é fundamental fazer das aulas um espaço criativo, fazer com que o ensino possa também ser aprendido a partir da pesquisa e da extensão universitária à comunidade, de tal sorte que o profissional que se forma tenha a consciência social de seu papel social.

 
Não há mais espaços para o jurista formalista míope, porquanto o papel que se espera do corpo discente, assim como do corpo docente, é um profissional com aguçado espírito crítico.

2.4 Perfil do Egresso


Pretende-se formar um bacharel que não apenas tenha condições de se integrar às carreiras jurídicas clássicas, mas ao mesmo tempo tenha condições de contribuir, por meio do exercício profissional, para o processo de garantia e proteção dos direitos fundamentais e sociais e, nas circunstâncias necessárias, à sua própria ampliação. 


O espírito científico aliado ao pensamento reflexivo há de permitir ao egresso uma participação efetiva no desenvolvimento da sociedade brasileira. O desenvolvimento de habilidades em diferentes domínios do saber hão de permitir uma capacidade de investigação cultural, científica e humanista que o distinga do velho profissional de cultura bacharelista ou dogmática. 


Por fim, com a articulação das três esferas que suportam a universidade — ensino, pesquisa e extensão — e com um estudo participativo em que o aluno tem mais oportunidades de moldar sua própria formação, espera-se uma capacidade de trabalho cooperativo, tão fundamental em uma sociedade multifacetada que vivemos hoje.

3 Diretrizes pedagógicas

3.1  O tripé ensino, pesquisa e extensão.


A tradição da Faculdade de Direito sempre foi a de priorizar o ensino, tendo a pesquisa como iniciativa individual dos docentes e sendo quase inexistente entre os alunos. A extensão, sempre foi feita esporádica e espasmodicamente (vide o tradicional Departamento Jurídico do XI de Agosto que nunca foi propriamente uma instituição oficial da Faculdade) e na maior parte das vezes sem a presença dos professores. 


Ensino, pesquisa e extensão devem ser vistos como indissociáveis e guardando sempre uma relação de articulação entre si. O ensino deve estar presente na formação investigativa, bem como no exercício da prestação do serviço comunitário. A extensão possibilita um espaço formativo e informativo do corpo discente, aproximando o aluno da realidade social. A pesquisa, por seu turno, encontra na extensão e no próprio ensino um campo fecundo de investigação em uma sociedade complexa e multifacetada.

3.2 O foco na atividade investigativa


É a pesquisa que alimenta o ensino e nos atualiza frente à realidade que nos cerca. Ela tem a capacidade de articular docentes, pós-graduandos e graduandos em prol do conhecimento. Fomentar a atividade investigativa do corpo discente, além de promover o envolvimento do aluno com o estudo, potencializa o reconhecimento da própria universidade. Sabe-se que uma universidade se notabiliza especialmente por sua pesquisa. Muitas universidades privadas têm mais alunos que a USP, mas seu reconhecimento é menor por ser a atividade de pesquisa menosprezada.

3.3 A ampliação da extensão


No âmbito da extensão, a faculdade deve considerar as necessidades socioeconômicas e ambientais da região, e traduzir-se em melhoria da qualidade das atividades humanas e do ambiente do entorno. Atendimento jurídico à população carente, ampliação de projetos que levam os alunos ao cárcere, a discussão do problema da habitação e segurança pública e de outras políticas públicas críticas para o desenvolvimento humano, são alguns dos temas que poderiam ser explorados e valorizados.


A articulação da esfera da docência com a graduação e pós-graduação (algo que já a acontece entre nós, ainda que de forma incipiente) nas atividades de extensão, favorecerá a interdisciplinaridade por fomentar a tolerância e respeito mútuo entre os distintos saberes.

3.4 O Ensino

Paulo Freire, em muitas de suas formulações sobre a educação, propugnava dar um sentido de inserção crítica na realidade, para extrair dela os elementos que poderiam conferir conteúdo e direção na produção do saber.  


Ensinar não se resume à atividade dentro da sala de aula. É a resposta ao aluno no corredor; é o encontro da semana de recepção que não faz do primeiro contato o único; é o cotidiano da participação em grupos de pesquisa; traduz-se no envolvimento com os alunos na atividade de extensão. A valorização da pesquisa e extensão neste projeto alterará profundamente a atividade docente. Criar-se-á um processo dialético em que o professor passa a ser parte — e não o centro — do ensino e o aluno deixará de ser objeto para também tornar-se sujeito de sua aprendizagem.


Um dos objetivos desse novo processo de ensino e explorar melhor alternativas que mantenham o aluno dentro da Faculdade. Isso é possível não só com a ampliação de bolsas de permanência, aumento das bolsas de iniciação a serem financiadas em balcão e instituição, mas também pela utilização no espaço físico disponível no período vespertino, bem como pela criação do sistema inovador de tutorias, a viger no primeiro ano do curso de bacharelado (vide detalhamentos na proposta de reestruturação da matriz curricular que é parte integrante deste Projeto Político Pedagógico).


Um dos eixos estruturantes do projeto é o de expandir as disciplinas optativas e reduzir as obrigatórias. O aluno, assim, poderá moldar seu curso, observadas certas regras, optando por áreas de seu interesse. Somando-se isso à maior flexibilidade do curso (valorização da pesquisa e extensão), podemos multiplicar as capacidades e habilidades de nosso corpo discente.


A adoção, em mais larga escala, do crédito-trabalho permitirá a valorização das leituras prévias pelo aluno, ampliando o espaço de discussão em salas de aula.


Uma intervenção que se fazia necessária para dar funcionalidade à grade curricular era a de transformar todas as disciplinas em créditos pares. Disciplinas concebidas originalmente com créditos ímpares, precisarão ser alteradas. O projeto contempla uma intervenção — neste aspecto — bastante compreensiva que, no entanto, não é imutável (vide detalhamento no anexo explicativo da grade projetada). O que se fez é o ponto de partida, e não o de chegada para o aperfeiçoamento do ensino da Faculdade de Direito.

3.5 A prática profissional e o estágio obrigatório


O currículo da Faculdade de Direito, em sua história, sempre prescindiu de uma prática jurídica. Talvez pelo protagonismo do Departamento Jurídico do Centro Acadêmico XI de Agosto, fundado em 9 de setembro de 1919 — cuja criação é muito anterior a existência da própria Procuradoria de Assistência Judiciária (hoje Defensoria Pública)—, preencher uma proativa atividade de prática jurídico-forense pelos estudantes. Mas isso não basta, pois o estágio é obrigatório (Resolução nº 9/2004 do Conselho Nacional de Educação). 


Ademais, ao longo dos anos, muitos projetos de extensão implementaram práticas forenses e, em um sentido mais amplo, práticas jurídicas. No entanto, por muitos anos, sem qualquer avaliação pedagógica da universidade, estágios em escritórios de advocacia eram considerados, por uma interpretação bastante ampliada, prática jurídica em nossa escola.


A discussão da prática como eixo estruturante do ensino jurídico e da aprendizagem profissional no processo de construção do conhecimento é questão, hoje, vista como unanimidade. Há que se lidar com a realidade e dela conferir significado e direção ao saber.


Como já temos muitas atividades de extensão, com a riqueza de alternativas criadas ao longo do tempo, não nos cabe reinventar a roda, mas absorver todas as iniciativas vivas já existentes, enfeixando-as em um único Núcleo de Prática Jurídica (detalhamento no documento em anexo). Órgãos como SAJU, DJ, GDUCC, serão somados ao núcleo que se pretende seja criado, com um controle mais detalhado dos créditos cumpridos em cada uma das atividades desempenhadas pelos alunos.


Estágios em órgãos públicos ou privados não serão excluídos, porém condicionados a um projeto pedagógico que tenha a efetiva supervisão da Faculdade.

3.6 O perfil docente

Pensar em novos papéis para o docente exige projetar espaços de aprendizagem para que os professores tenham um envolvimento com essa transformação da Faculdade de Direito. O perfil educativo há de se aliar à pesquisa em mais larga escala, bem como aos projetos de extensão que se exigirá neste novo modelo de docência. Não por outra razão, em novas contratações, a faculdade deve priorizar os professores em Regime de Dedicação Integral à Docência e Pesquisa (RDIDIP). 


O contributo de advogados, juízes, promotores, procuradores, defensores públicos e outros profissionais do direito é significativo para o ensino. Disciplinas há em que essa experiência prática é mesmo imprescindível. No entanto, se prioridades podem ser escolhidas, uma delas é a de, para as contratações futuras, pensar-se em professores que se dediquem com todo o afinco na efetivação do tripé acadêmico ora proposto. Não se abre mão dos saberes que se tem, mas um novo caminho há de ser trilhado em nome do futuro do país.
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